
PARECER Nº 2236, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 645, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe tem por escopo instituir a Semana Estadual da Conscientização, Prevenção, Controle e Combate à Leishmaniose, no Estado.
O projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 103ª a 107ª Sessões Ordinárias, de 04 a 10 de agosto de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação, com emenda.
Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece ser aprovado.
A Leishmaniose é uma doença causada por um protozoário, podendo afetar animais e sendo transmitido ao ser humano pela picada do mosquito palha. Os sintomas incluem febre, perda de peso, fraqueza, anemia e aumento do baço e do fígado. A doença, inclusive, pode levar a óbito.
Felizmente, no entanto, a Leishmaniose comporta prevenção e tratamento. Seu diagnóstico pode ser feito por meio de testes sorológicos e parasitológicos, e existem medicamentos de acesso gratuito por meio do Sistema Único de Saúde.
Igualmente importante é a conscientização da população, especialmente de áreas endêmicas, acerca dos vetores da doença e seus sintomas, de modo a evitar ao máximo sua propagação e, em caso de infecção, ter o tratamento iniciado de modo célere.
Por ir ao encontro dessa premissa, o projeto é inegavelmente oportuno e conveniente.
No que diz respeito à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma deve ser aprovada, uma vez que aprimora a redação original do projeto, adequando-o ao padrão utilizado por esta Casa na confecção de projetos semelhantes, além de evitar a provável inconstitucionalidade constante no artigo 2° do texto.
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 645, de 2017, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição com a emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 12/12/2017.

a) Cezinha de Madureira – Presidente
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